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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1052/2013 de 26 de Setembro de 2013

Por Portaria n.º 178 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 18 de setembro de
2013, foi atribuída a verba de 230.000,00€ ao Instituto para o Desenvolvimento Social dos
Açores, IDSA - Terceira, no âmbito do Despacho n.º 1282/2011, de 15 de dezembro de 2011, a
ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.2 - Apoio à Família, Comunidade e Serviços, Classificação Económica 04.03.05 K).

18 de setembro de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1053/2013 de 26 de Setembro de 2013

Por Portaria n.º 181 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 18 de setembro de
2013, foi atribuída a verba de 127.942,54€ à Casa do Povo de Maia – São Miguel, destinada à
comparticipação nas despesas com construção de edifício para creche e centro de dia, a ser
processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.1, Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01O).

18 de setembro de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1054/2013 de 26 de Setembro de 2013

Por Portaria n.º 183 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 20 de setembro de
2013, foi atribuída a verba de 1.951,90€ à Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz da
Graciosa, destinada à comparticipação nas despesas com construção de edifício para creche,
jardim-de-infância e centro de atividades ocupacionais em Santa Cruz, a ser processado pelo
Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade Social, 7.1, Apoio à
Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01 O).

20 de setembro de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1055/2013 de 26 de Setembro de 2013

Por Portaria n.º 185 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 23 de setembro de
2013, foi atribuída a verba de 121.845,32€ à Casa do Povo do Topo – São Jorge, destinada à
comparticipação de despesas referentes á recuperação e remodelação da Casa dos Tiagos, a
ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.1, Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01 O).

23 de setembro de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1056/2013 de 26 de Setembro de 2013

Por Portaria n.º 184 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 23 de setembro de
2013, foi atribuída a verba de 189.406,81€ à Lar Augusto César Ferreira Cabido – São Miguel,
destinada à comparticipação nas despesas com a construção de lar de idosos no Pico da
Pedra, a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 –
Solidariedade Social, 7.4 - Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01 O).

23 de setembro de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 45/2013 de 26 de Setembro de 2013

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º,75.º e 76.º a 79.º, todos do Decreto Legislativo
Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril foi celebrado, a 23 de agosto de 2013, Contrato de
Cooperação – Valor Eventual n.º 063/2013, entre a Secretaria Regional da Solidariedade
Social e o Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora da Luz, para comparticipação da
despesa referente à reparação da viatura, até ao montante máximo de 340,00€ (trezentos e
quarenta euros).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por dotação financeira do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social nos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de
2013.
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23 de agosto de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 46/2013 de 26 de Setembro de 2013

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, todos do Decreto
Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril foi celebrado, a 26 de agosto de 2013, um
Contrato de Cooperação – Valor Investimento n.º 058/2013 entre a Secretaria Regional da
Solidariedade Social e a Casa de Providência de São José para comparticipação nas despesas
referentes ao financiamento necessário à remodelação da creche, até ao montante máximo de
25.983,39€ (vinte cinco mil, novecentos e oitenta e três euros, trinta nove cêntimos).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por verbas afetas à dotação
financeira do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, inscrita no orçamento do ano
de 2013.

26 de agosto de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 47/2013 de 26 de Setembro de 2013

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70º,75.º e 76.º a 79.º, todos do Decreto Legislativo
Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril foi celebrado a 20 de setembro de 2013, o Contrato de
Cooperação – Valor Eventual n.º 069/2013, entre a Secretaria Regional da Solidariedade
Social e a Associação Seara do Trigo – São Miguel, com vista à comparticipação das
despesas relacionadas com o reforço financeiro para prossecução dos objetivos do Centro de
Atividades Ocupacionais, até ao montante máximo de 9.888,24€ (nove mil, oitocentos e oitenta
e oito euros, e vinte e quatro cêntimos).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por dotação financeira do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social nos Açores, inscrita no orçamento do ano de 2013.

20 de setembro de 2013. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Maria da Piedade
Lima Lalanda Gonçalves Mano.
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S.R. DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA
Despacho n.º 1740/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que o Agrupamento Musical “Ronda das Nove” da Madalena, ilha do Pico,
recebeu um convite da Câmara Municipal da Ribeira Grande, da ilha de Santo Antão,
Arquipélago de Cabo Verde, para atuar nos próximos dias 9 e 10 de outubro, na Vila da Ribeira
Grande, Santo Antão, e no dia 12 de outubro na cidade do Mindelo, na ilha de S. Vicente;

Considerando que o convite dirigido ao Agrupamento Musical “Roda das Nove” representa o
reconhecimento pela atividade cultural que este tem desenvolvido ao longo dos anos e,
simultaneamente, aproxima as expressões culturais dos dois arquipélago e promove a
divulgação dos Açores;

Considerando alguns dos elementos do grupo são funcionários que, para organizarem e
participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade
profissional no período de 7 a 16 de outubro, tendo em conta as dificuldades de ligações
aéreas e marítimas entre os arquipélagos dos Açores e Cabo Verde;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura exerce
competências na área da Cultura, nos termos da alínea d), do artigo 11.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, que aprovou a orgânica do XI
Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a deslocação do Agrupamento Musical “Ronda das Nove” da
Madalena, ilha do Pico, para intercâmbio cultural ao Arquipélago de Cabo Verde, no período
compreendido entre o dia 7 e o dia 16 de outubro de 2013.

11 de setembro de 2013. – O Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura, Luiz
Manuel Fagundes Duarte
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S.R. DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA
Contrato n.º 48/2013 de 26 de Setembro de 2013

1º OUTORGANTE: A Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção
Regional da Cultura, adiante abreviadamente designada por DRaC, contribuinte fiscal n.º
672002744, sita no Palacete Silveira e Paulo - Rua da Conceição, 9700-054, Angra do
Heroísmo, representada por Sua Excelência O Secretário Regional da Educação, Ciência e
Cultura, Luiz Manuel Fagundes Duarte.

2º OUTORGANTE: Sociedade Filarmónica União Praiense, Largo Padre Manuel Rocha, S.
Mateus, concelho de Santa Cruz da Graciosa, contribuinte fiscal n.º 512011753, representada
por Manuel José da Silva Ramos, titular do Cartão de Cidadão n.º 7774991, morador no
Caminho do Meio n.º 133 – São Mateus, concelho de Santa Cruz da Graciosa, na qualidade de
responsável pelo projeto.

Por eles foi dito que se celebra o presente contrato, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/A, de 8 de agosto, e dos artigos 3.º e 4.º do Capítulo
II do anexo I da Portaria n.º 83/ 2006, de 23 de novembro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.º 2/2008, de 3 de janeiro, de acordo com o estipulado nas cláusulas seguintes:

1.ª

O primeiro outorgante compromete-se a conceder ao segundo outorgante a quantia de
2.750,00€ (dois mil setecentos e cinquenta euros) para apoio à aquisição de instrumentos
2.000,00€ e para fardamento 750,00€, a concretizar no período de 01/01/2013 a 31/12/2013.

2.ª

O 2º outorgante compromete-se a:

1. Realizar o projeto objeto de financiamento referido na cláusula 1.ª.

2. Garantir o financiamento do projeto na parte não comparticipada pela DRaC.

3. Entregar na DRaC, um mês após a concretização do projeto, um relatório final de
execução material e financeira do mesmo, com cópia dos documentos oficiais comprovativos
das despesas efetuadas no valor do apoio atribuído nos termos da cláusula 1.ª.

4. Permitir, sempre que seja entendido, o acompanhamento do projeto por parte da DRaC
ou de algum dos seus Serviços Periféricos e facultar toda a informação sobre o mesmo.

5. A fim de facilitar o acompanhamento do projeto, as verbas atribuídas devem ser
depositadas em conta bancária separada e os documentos comprovativos de despesa
arquivados em processo próprio.
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6. A prestar as contrapartidas no âmbito da atividade cultural desenvolvida, de acordo com
alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do art.º 16 do capítulo IV, do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2006/A, de 8 de agosto, nomeadamente na:

a) Cedência de instalações;

b) Disponibilização de ingressos;

c) Realização de espetáculos.

3.ª

1. A/s atividade/s, iniciativa/s, edição/edições decorrentes do presente contrato devem ser
devidamente identificadas com o logótipo do Governo dos Açores (bandeira - Governo dos
Açores). O ficheiro com esta imagem deverá ser solicitado à Direção Regional da Cultura.

2. A imagem “Cultura Açores” é uma marca registada pelo Governo dos Açores,
Presidência do Governo, Direção Regional da Cultura, que se destina a identificar as iniciativas
de carácter cultural promovidas pelo Governo dos Açores ou com colaboração direta do
mesmo, pelo que a utilização desta marca carece de prévia autorização da Direção Regional
da Cultura.

4.ª

Qualquer atraso na conclusão do projeto ou eventual suspensão do mesmo deverá ser
comunicada à DRaC, acompanhada da devida justificação, a fim de que esta decida da
continuação do apoio.

5.ª

O presente contrato deverá ser devolvido ao primeiro outorgante, após assinatura do segundo
outorgante, em dois exemplares, no prazo de sessenta dias contados da data da receção do
mesmo, sob pena de se considerar sem efeito.

6.ª

A verba atribuída não poderá ser aplicada em outros fins para além dos mencionados na
cláusula 1.ª sem a prévia autorização do primeiro outorgante, a qual deverá ser solicitada pelo
segundo outorgante, por escrito e acompanhada de um orçamento discriminado.

7.ª

O incumprimento do presente contrato por parte do segundo outorgante obriga à devolução
do montante concedido, acrescido de juros legais, e impede o segundo outorgante de
apresentar nova candidatura até que todos os preceitos estejam devidamente cumpridos.
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8.ª

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente contrato serão resolvidas nos termos
gerais de direito, designando as partes contraentes o Tribunal Administrativo e Fiscal de Ponta
Delgada para todos os assuntos dele emergentes, com expressa renúncia a qualquer outro.

9.ª

Este contrato produz efeitos a partir da data da publicação em Jornal Oficial do despacho
referido na cláusula 1.ª.

11 de junho de 2013. - O primeiro outorgante, Luiz Manuel Fagundes Duarte. - O segundo
outorgante, Manuel José da Silva Ramos.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho n.º 1741/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que pela Decisão C (2007) 6162, de 4 de dezembro de 2007, da Comissão, foi
aprovado o Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores 2007-2013
(PRORURAL), nos termos previstos no Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Conselho, de 20
de setembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de
Desenvolvimento Rural (FEADER);

Considerando que o Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores
inclui no Eixo 4 “Abordagem Leader”, a Medida 4.1. “Execução de Estratégias Locais de
Desenvolvimento”;

Considerando que a Portaria n.º 66/2008, de 8 de agosto, estabelece o regime de aplicação
das medidas 4.1. – “Execução de Estratégias Locais de Desenvolvimento” e 4.3. —
“Funcionamento dos Grupos de Ação Local, Aquisição de Competências e Animação dos
Territórios”, do Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores
2007-2013;

Considerando que, de acordo com o previsto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 2/2008, de 4 de
janeiro, o organismo pagador dos apoios no âmbito do Fundo Europeu Agrícola de
Desenvolvimento Rural, é o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P., (IFAP);

Considerando a necessidade de proceder à transferência de verbas, para o organismo
pagador, correspondentes à comparticipação da Região Autónoma dos Açores;

Assim, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º
2/2013/A, de 22 de abril, determino:



II SÉRIE - NÚMERO 186
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
26/09/2013      

Página 5212

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

1. Autorizar a transferência para o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P.,
(IFAP), da importância de 28.000,00 € (vinte e oito mil euros), destinada ao pagamento das
despesas com a aplicação da regulamentação comunitária no âmbito do FEADER (Eixo 4,
“Medida 4.1. — Execução de Estratégias Locais de Desenvolvimento”, que visa integrar a
abordagem LEADER na programação, através da execução de estratégias locais de
desenvolvimento que prossigam os objetivos do Eixo 3).

2. A importância referida no número anterior será suportada pela dotação inscrita no
Programa 2 – Programa 2 – Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural; Projeto 2.4 –
Diversificação e Valorização do Espaço Rural; Ação 2.4 C – Diversificação da Economia Rural;
Classificação Económica 08.02.01FA – Transferências IFAP.

24 de setembro de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1742/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro.

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil.

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia.

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;
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Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia da Piedade:

1. Atribuir à Junta de Freguesia da Piedade, concelho das Lajes do Pico, ilha do Pico, um
apoio financeiro no valor de 2.050,00 € (dois mil euros e cinquenta cêntimos), para recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a
zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

17 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1743/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil;
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Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrados em 17 de março de 2011 entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta
de Freguesia das Lajes das Flores:

1. Atribuir à Junta de Freguesia das Lajes das Flores, concelho das Lajes das Flores, ilha das
Flores, um apoio financeiro no valor de 2.600,00€ (dois mil e seiscentos euros), para recolha
de resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a
zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

17 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1744/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;
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Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro.

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil.

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia.

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia da Serreta:

1. Atribuir à Junta de Freguesia da Serreta, concelho de Angra do Heroísmo, ilha da Terceira,
um apoio financeiro no valor de 3.700,00 € (três mil e setecentos euros), para recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a
zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

18 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1745/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
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alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia dos Mosteiros:

1. Atribuir à Junta de Freguesia dos Mosteiros, concelho das Lajes das Flores, ilha das Flores,
um apoio financeiro no valor de 2.050,00€ (dois mil euros e cinquenta cêntimos), para recolha
de resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a
zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

18 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.
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DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1746/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia da Ribeira Chã:

1. Atribuir à Junta de Freguesia da Ribeira Chã, concelho da Lagoa, ilha de São Miguel, um
apoio financeiro no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), para recolha de resíduos abandonados
em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a zonas urbanas e operações
de proteção da biodiversidade.
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2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

18 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1747/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro.

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil.

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia.

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
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Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia de São Bartolomeu
de Regatos:

1. Atribuir à Junta de Freguesia de São Bartolomeu de Regatos, concelho de Angra do
Heroísmo, ilha da Terceira, um apoio financeiro no valor de 5.850,00 € (cinco mil, oitocentos e
cinquenta euros), para recolha de resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução
de linhas de água afluentes a zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

18 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1748/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia;

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.
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Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia do Norte Pequeno:

1. Atribuir à Junta de Freguesia do Norte Pequeno, concelho da Calheta, ilha de São Jorge,
um apoio financeiro no valor de 2.500,00€ (dois mil e quinhentos euros), para recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a
zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

18 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1749/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro;

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia;
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Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia de Guadalupe:

1. Atribuir à Junta de Freguesia de Guadalupe, concelho de Santa Cruz, ilha da Graciosa, um
apoio financeiro no valor de 3.800,00€ (três mil e oitocentos euros), para recolha de resíduos
abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a zonas
urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

18 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1750/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro.
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Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil.

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia.

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia dos Fenais da
Ajuda:

1. Atribuir à Junta de Freguesia dos Fenais da Ajuda, concelho da Ribeira Grande, ilha de
São Miguel, um apoio financeiro no valor de 2.350,00€ (dois mil, trezentos e cinquenta euros),
para recolha de resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água
afluentes a zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

19 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1751/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;
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Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro.

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil.

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia.

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia de Santa Bárbara:

1. Atribuir à Junta de Freguesia de Santa Bárbara, concelho de Vila do Porto, ilha de Santa
Maria, um apoio financeiro no valor de 2.600,00€ (dois mil e seiscentos euros), para recolha de
resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a
zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

19 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.
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DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 1752/2013 de 26 de Setembro de 2013

Considerando que cabem à Secretaria Regional dos Recursos Naturais as competências no
domínio do ambiente, do ordenamento do território e dos recursos hídricos, nos termos das
alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de
novembro;

Considerando a responsabilidade da Secretaria Regional dos Recursos Naturais no
cumprimento dos artigos 33.º e 34.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de
dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho;

Considerando a importância da conservação da natureza e da biodiversidade da Região,
designadamente no tocante ao cumprimento da alínea e) do artigo 4.º e do n.º 4 do artigo 24.º,
ambos da Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela Lei n.º 11/87, de 7 de abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro.

Considerando que os meios técnicos e humanos afetos à Secretaria Regional dos Recursos
Naturais são manifestamente insuficientes para realizar a referida remoção em tempo útil.

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração existente entre a
Secretaria Regional dos Recursos Naturais e as Juntas de Freguesia.

Considerando a existência do Programa “Eco Freguesia: Freguesia limpa”, o qual visa
reconhecer e distinguir, entre outros, o bom desempenho ambiental das freguesias;

Considerando ainda a necessidade de continuar a incentivar as freguesias a participar no
referido programa, tendo em vista uma intervenção pró-ativa no âmbito da limpeza, remoção e
destino final dos resíduos no espaço público, à sua escala territorial.

Assim o Governo Regional dos Açores, por despacho do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto na alínea d) e e) do artigo 90.º da lei n.º 2/2009, de 12 de
janeiro, das alíneas g), h) e i) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A,
de 27 de novembro, das alíneas b) e l) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
11/2013/A, de 2 de agosto e da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º e artigo 23.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto e ainda em conformidade com o
estabelecido em acordo de colaboração celebrado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Naturais através da Direção Regional do Ambiente e a Junta de Freguesia dos Altares:

1. Atribuir à Junta de Freguesia dos Altares, concelho de Angra do Heroísmo, ilha da Terceira,
um apoio financeiro no valor de 3.250,00 € (três mil, duzentos e cinquenta euros), para recolha
de resíduos abandonados em espaços públicos, desobstrução de linhas de água afluentes a
zonas urbanas e operações de proteção da biodiversidade.
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2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Plano de Investimentos da
Secretaria Regional dos Recursos Naturais/ Direção Regional do Ambiente para 2013, Capitulo
50, Programa 12, Projeto 03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02 Z.

23 de setembro de 2013. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DAS PESCAS
Extrato de Portaria n.º 54/2013 de 26 de Setembro de 2013

Por Portaria n.º 292/2013, de 19 de setembro de 2013, do Secretário Regional dos Recursos
Naturais, é transferida a seguinte verba para a freguesia abaixo indicada, no âmbito do
Programa 3 – Pescas e Aquicultura e nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2002/A, de 8 de agosto – Acordo de Colaboração Financeira, com vista à realização de
trabalhos de reparação do porto de pescas dos Biscoitos, ilha Terceira, através da seguinte
classificação económica:

- Capitulo 50 – Despesas do Plano

- Divisão 3 – Pescas e Aquicultura

- Subdivisão 2 - Infraestruturas Portuárias

- Código 04.00.00 – Transferências Correntes – 04.05.00 – Administrações Local –
04.05.02 Administração Local – Região Autónoma dos Açores – 04.05.02 ZA – Juntas de
Freguesia

FREGUESIA CONCELHO MONTANTE

Biscoitos Praia da Vitória 1.566,00 €

23 de setembro de 2013. - O Diretor Regional das Pescas, Luís Fernando Macedo da Costa.


